Resposta da Questão de Ordem n.º 0085

Presidente: Vitor Sapienza

136ª Sessão Ordinária – 19.05.1993 

O SR. PRESIDENTE ( VITOR SAPIENZA ( PMDB ( Esta Presidência vai ler a resposta a uma Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Campos Machado.

Senhores Deputados:

O nobre Deputado Campos Machado, em sessão do dia 4 do corrente mês, suscitou Questão de Ordem indagando da Presidência se o Presidente do Tribunal de Contas do Estado oficiará a Assembléia Legislativa acerca da indicação dos substitutos de Conselheiros que a este Poder cabe, em virtude do artigo 22 da Lei Orgânica do Tribunal, bem como da indicação, pelo Tribunal, nos moldes da Lei Complementar n.º 709, tecendo considerações a respeito da vigência desta lei orgânica.

A Presidência passa a responder.

Não resta dúvida alguma que a Lei Complementar n.º 709, de 14 de janeiro de 1993 ( Lei Orgânica do Tribunal de Contas ( revogou expressamente a Lei n.º 10.319, de 16 de dezembro de 1968. Todavia, é bom que se registre, desde já, que as duas leis dispuseram semelhantemente sobre:

1º) A cada dois anos, o Tribunal deve enviar à Assembléia Legislativa, no decorrer da segunda quinzena de março, lista de substitutos de Conselheiros.

2º) Os Substitutos de Conselheiros aprovados não têm mandato com prazo determinado, podendo exercer as funções enquanto não for aprovada nova lista.

Tais normas ficaram consagradas nos artigos 9º, da Lei n.º 10.319/68, e 22, da Lei Complementar n.º 709/93.

Como a sistemática, no que se refere aos ítens enunciados anteriormente, é idêntica, impõe que se faça uma retrospectiva histórica, alcançando a vigência da Lei n.º 10.319 e perquirindo o ano em que se iniciou, efetivamente, o cumprimento, pelo Tribunal, do dispositivo que a ele impunha enviar, no decorrer segunda quinzena do mês de março, a lista de substitutos à Assembléia.

1. ( A Lei 6.864, de 13 de agosto de 1962, que dispunha sobre a reorganização do Tribunal de Contas do Estado, estabelecia em seu artigo 23:

“O Tribunal anualmente enviará ao Chefe do Poder Executivo uma lista de 20 (vinte) nomes, cujos integrantes exerçam os cargos de Procurador da Fazenda, de Advogado ou sejam bacharéis em Direito, com mais de 10 (dez) anos de exercício na Administração Pública Estadual, todos de ilibada reputação e com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade.”

Com fundamento, pois, no artigo 23 da Lei n.º 6.864/62, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Roberto Costa de Abreu Sodré, pela Mensagem n.º 283, de 19 de novembro de 1968, encaminhou à Assembléia Legislativa a última relação de nomes de substituto para o ano seguinte de 1969, visto que a Lei n.º 10.319, de 16 de dezembro de 1968, revogou a Lei n.º 6.864/62.

Esta Mensagem foi aprovada, transformando-se no Decreto Legislativo n.º 24, de 3 de dezembro de 1968.

2. (  A Lei n.º 10.319, de 16 de dezembro de 1968, em seu artigo 9º, estabelecia:

“O Tribunal, bienalmente, enviará à Assembléia Legislativa, no decorrer da segunda quinzena de março, lista de substitutos que conterá 22 (vinte e dois) nomes, acompanhada dos respectivos ‘curriculum vitae’, cujos integrantes, com mais de 10 (dez) anos de exercício na Administração Pública Estadual, atendam aos requisitos exigidos no § 1º do artigo 89 da Constituição do Estado.

§ 1º (  Rejeitados, total ou parcialmente, os nomes da lista, o Tribunal, dentro de 15 dias, renova-la-á, na primeira hipótese, e procederá, na segunda, à indicação de outros tantos quantos sejam necessários para completá-la.

§ 2º ( Prevalecerá a lista anterior, enquanto não for aprovada a de que cuida este artigo.”

Tais dispositivos só começaram a ser cumpridos a partir de 1971, mediante ofício n.º 57, de 17 de março de 1971, para o biênio 71-72. É que, pelo Ato Complementar n.º 47, de 7 de fevereiro de 1969, foi decretado o recesso de algumas Assembléias Legislativas, dentre elas a de São Paulo. O Ato Complementar n.º 85, de 20 de maio de 1970, suspendeu o recesso da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. Desta forma, o cumprimento inicial do artigo 9º da Lei n.º 10.319 só foi possível a partir de 1971, na segunda quinzena de março, com o envio do ofício n.º 57.

A partir daí, nos anos ímpares, cumprindo o artigo 9º, foram enviados os seguintes ofícios:

( 1973 (ofício 264, de 26 de março);

( 1975 (ofício 72, de 24 de março);

( 1977 (ofício 55, de 25 de março);

( 1979 (ofício 45, de 29 de março);

( 1981 (ofício 114, de 25 de março);

( 1983 (ofício 55, de 30 de março);

( 1985 (ofício 50, de 28 de março);

( 1987 (ofício 51, de 31 de março),

( 1989 (ofício 85, de 30 de março).

Cumprindo o artigo 9º da Lei n.º 10.319, o Tribunal deveria enviar a lista em 1991, mas o fez, oficialmente, em 17 de setembro de 1992, mediante ofício n.º 95/92.

3. ( A Lei Complementar n.º 709, de 14 de janeiro de 1993, em seu artigo 22, estabelece:

“O Tribunal de Contas, de dois em dois anos, enviará à Assembléia Legislativa, no decorrer da segunda quinzena de março, lista de substitutos de Conselheiros que conterá 14 (catorze) nomes, acompanhada dos respectivos ‘curriculum vitae’, que atendam aos requisitos exigidos no § 1º do artigo 31 da Constituição do Estado.

§ 1º ( Dos nomes que integrarão a lista a que se refere este artigo, serão indicados 7 (sete) pela Assembléia Legislativa, e os outros 7 (sete), pelo Tribunal de Contas.

§ 2º (  Rejeitados, total ou parcialmente, os nomes da lista, o Tribunal de Contas e a Assembléia Legislativa, dentro de 15 (quinze)dias, renova-la-ão, na primeira hipótese, e procederão, na segunda, à indicação de outros tantos quantos sejam necessários para completá-la, observada a regra do parágrafo.

§ 3º (  Prevalecerá a lista anterior, enquanto não aprovada a de que cuida este artigo.”

Assim, por força do artigo 22, o Tribunal deveria ter remetido, na segunda quinzena do mês de março deste ano, a lista dos substitutos, em consonância com o sistema que manteve idênticas regras de envio em relação ao sistema da lei anterior, Lei n.º 10.319.

De se observar, também, que os substitutos de Conselheiros não são investidos em mandato por exatos dois anos. Senão, vejamos:

1º) O Tribunal está obrigado a enviar lista, a cada dois anos, no decorrer da segunda quinzena de março, que pode ser no dia 16 e até o dia 31 de março, podendo, desta forma, não haver coincidência nas datas das seguidas indicações.

2º) A Assembléia nunca esteve adstrita a prazo para aprovação dos nomes. Mais do que isso, a Assembléia pode até rejeitar total ou parcialmente os nomes ( como o fez em 1979 ( e, enquanto não for aprovada nova lista, prevalece a anterior.

3º) É do Tribunal o dever de enviar as indicações dos nomes.

Portanto, não há que se falar em mandato de dois anos, mesmo porque a lista de substitutos aprovados em 1987 prevaleceu até 1992, pois esta Assembléia entendeu de não deliberar sobre a lista enviada em 1989.

Pelas razões já elencadas, torna-se imperativo que o Tribunal, cumprindo o disposto no artigo 22 da sua Lei Orgânica, envie nova lista de substitutos, e deveria tê-lo feito na segunda quinzena de março do ano em curso, frise-se novamente.

Demonstrado que o ano de envio da lista é 1993, e todos os anos ímpares vindouros ( enquanto vigorar a atual Lei Complementar ( é oportuno observar que o modelo adotado pelo novo diploma legal diminuiu de 22 para 14 os nomes dos substitutos, sendo que, destes 14, 7 serão indicados pela Assembléia.

Senhores Deputados, esta Presidência, enfim, entende que este Poder não pode ficar impedido de exercer prerrogativa, que está sendo subtraída, por omissão de órgão do próprio Poder Legislativo.

Assim oficiaremos ao Presidente do Tribunal de Contas, dando-lhe ciência da resposta desta Questão de Ordem, solicitando-lhe as providências necessárias para o cumprimento do artigo 22, caput, e § 1º, da Lei Complementar n.º 709.

Esta é a resposta à Questão de Ordem suscitada pelo nobre Deputado Campos Machado.

